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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE PALMAS DO ESTADO DO 

TOCANTINS. 

 

 

 

 

 

 

IMPUGNAÇÃO – com fulcro na Lei n.º 14.133/2021 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 035/2026 

PROCESSO NUP: 00000.0.031227/2026 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., inscrita 

no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na Alameda Rio Negro, n.º 585 - Sala 23 – Edifício 

Jacari - Alphaville Centro Industrial e Empresarial - Barueri/SP - CEP: 06454-000, e-mails: 

juridico@primebeneficios.com.br, gabriela.costa@primebeneficios.com.br, 

guilherme.olhier@primebeneficios.com.br e noely.rodrigues@primebeneficios.com.br, por 

intermédio de sua procuradora subscrita in fine, vem, respeitosamente, IMPUGNAR o 

Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados: 

 

mailto:juridico@primebeneficios.com.br
mailto:gabriela.costa@primebeneficios.com.br
mailto:guilherme.olhier@primebeneficios.com.br
mailto:noely.rodrigues@primebeneficios.com.br
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I - DOS FATOS E DAS RAZÕES 

 

Está prevista para o dia 16/07/2026, às 14h00, a abertura do Pregão Eletrônico 

n.º 035/2026, para o seguinte objeto: 

 

“1.1. Este pregão tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento e controle de 
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos e dos equipamentos operacionais 
da Secretaria Municipal de Zeladoria Urbana, com fornecimento de peças, pneus, 
acessórios e insumos, por meio de rede credenciada de estabelecimentos, com implantação 
e operação de sistema informatizado, acessível via web, mediante utilização de cartão 
magnético, eletrônico, conforme condições, quantitativos, especificações e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. “ 

 

Em detida análise ao edital constatou-se ilegalidades que afrontam o Comando 

Constitucional que determina a realização de procedimento licitatório, estando em desacordo 

com o determinado pela legislação regente, apresentando cláusulas exorbitantes não condizentes 

com os princípios administrativos presentes na Constituição Federal. 

 

II – DA IMPOSSIBILIDADE DE REPASSAR AO CONTRATADO ÔNUS ESTRANHO AO 

OBJETO LICITADO. 

 

Ao realizar minuciosa análise ao edital, contatou-se que o edital do Pregão 

Eletrônico nº 035/2026 prevê, em suas cláusulas 2.14 e 2.15, que será descontado o percentual de 

1% sobre pagamento realizado à contratada: 

 

“2.14. A participação no certame cientifica os licitantes quanto a possibilidade de retenção 

do valor correspondente a 1% (um por cento) dos pagamentos realizados pelo Município 

de Palmas, para repasse ao Fundo de Inovação e Desenvolvimento Econômico de Palmas 

– FIDEP, na forma do inciso VIII do art. 18 da Lei Municipal nº 2.675/2022, caso o 

licitante seja declarado vencedor no certame e ocorra e efetiva contratação. “ 

“2.15. O item anterior só se aplicará aos pagamentos que ocorrerem com fontes de 

RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, excluindo-se a obrigatoriedade 

para as demais fontes de recursos. “ 
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À primeira vista, a previsão pode parecer apenas uma exigência administrativa 

adicional. Entretanto, uma análise jurídica minimamente cuidadosa revela que essa cláusula é 

incompatível com a Constituição Federal, desalinhada com as normas gerais de licitação, 

prejudicial à competitividade e inviável do ponto de vista econômico, razão pela qual precisa ser 

suprimida para preservar a legalidade do certame. 

O edital tenta conferir uma aparência de legalidade ao citar a Lei Municipal nº 

2.675/2022, porém, a redação dos itens no Edital gera uma perigosa ambiguidade. Ao compulsar 

a referida Lei Municipal, em seu Art. 18, inciso VIII, verifica-se textualmente: 

Art. 18. Constituem recursos do Fidep: 

VIII - o produto resultante da retenção de 1% (um por cento) sobre os pagamentos 

realizados pelo Município, relativos ao fornecimento de bens, obras e serviços com 

recursos próprios, desde que autorizados pelos fornecedores mediante 

participação em procedimentos licitatórios realizados pela municipalidade, 

quando consignado nos instrumentos convocatórios, inclusive adesões internas efetivadas 

em registros de preços, exceto serviços decorrentes de autorizações, permissões, delegações 

ou concessões públicas. 

A ilegalidade reside no fato de que o Edital, ao incluir tal cláusula, cria um ônus 

financeiro incerto. Ora, se a lei diz que a retenção ocorre desde que autorizada pelo fornecedor, 

tal autorização deve ser um ato voluntário e expresso da contratada após a apuração de seus 

custos, e não uma condição de contorno pré-estabelecida no edital que cientifica a possibilidade 

de retenção sobre recursos cuja origem o licitante sequer tem meios de fiscalizar ou prever. 

Essa exigência ultrapassa todos os limites constitucionais. O desconto 

compulsório (que não é voluntário, não é optativo e incide sobre base econômica) tem os mesmos 

efeitos de um tributo. E, se tem natureza de tributo, não pode ser instituído por lei municipal de 

forma genérica, tampouco pode ser exigido via edital.  

A Constituição, no art. 150, I, é clara ao exigir que qualquer tributo, de 

qualquer espécie, precisa ser instituído por lei própria, com fato gerador, base de cálculo, 

sujeitos e regras de lançamento definidas. Nada disso aparece na lei municipal. O dispositivo 

simplesmente afirma que haverá desconto, sem estabelecer natureza tributária, forma de 



 

4 

 

apuração ou qualquer parâmetro mínimo exigido pelo Código Tributário Nacional. Assim, o que 

pretende o edital, é executar uma norma claramente inconstitucional, ferindo a legalidade e o 

dever da Administração de afastar normas inválidas. 

O edital jamais poderia impor esse desconto à contratada.  

O serviço licitado é de administração e gerenciamento de manutenção de frota, 

cuja remuneração se dá por taxa administrativa, normalmente de pequena margem. Subtrair 1% 

do pagamento significa, na prática, afetar diretamente a viabilidade econômica da proposta, 

romper o equilíbrio econômico-financeiro previsto no art. 137 da Lei 14.133/2021 e impor ao 

particular um prejuízo real, permanente e totalmente desconectado dos riscos ordinários do 

contrato.  

Não existe justificativa técnica ou jurídica para que uma empresa contratada 

para operar um sistema gerenciamento de manutenção de frota arque com custos destinados 

ao Fundo Municipal. A natureza do serviço nada tem a ver com a política pública financiada 

pelo desconto. Essa desconexão viola o princípio da pertinência temática, o princípio da 

finalidade e a proporcionalidade administrativa. 

Os editais devem respeitar as normas gerais da União (art. 22, XXVII, CF) e o 

regime integrado da Lei nº 14.133/2021. A Administração está vinculada a verificar a 

constitucionalidade e compatibilidade das exigências editalícias. Edital que impõe encargo 

estranho à natureza do objeto, sem previsão de risco ordinário e sem justificativa técnica, incorre 

em violação aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia, da 

competitividade e da economicidade.  

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União (TCU) possui jurisprudência 

consolidada que rechaça a imposição de encargos financeiros estranhos ao objeto do contrato, 

por desvirtuarem o processo licitatório para uma finalidade meramente arrecadatória. 

Em caso análogo ao presente, o Acórdão nº 535/2023-TCU-Plenário (TC 

034.218/2018-1) julgou procedente representação contra municípios que exigiam de contratados 

uma "Taxa de Administração" para custear fundos locais de desenvolvimento. O TCU considerou 
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a prática irregular, por entender que recursos destinados à execução de um contrato não podem 

ser desviados para financiar políticas públicas do ente contratante. Na mesma linha, o Acórdão 

530/2020-TCU-Plenário já havia considerado irregular a retenção de percentuais sobre o valor de 

faturas para fins alheios ao contrato  

Essa jurisprudência do TCU demonstra que a exigência contida no item 2.14 do 

Edital é ilegal, pois impõe à futura contratada o ônus de financiar o Fundo de Inovação e 

Desenvolvimento Econômico de Palmas (FIDEP), uma obrigação que não guarda qualquer 

pertinência com o serviço de gerenciamento de frota a ser prestado. 

Além disso, o item 2.15 do Edital agrava a situação ao estabelecer que a retenção 

só ocorrerá quando os recursos forem "não vinculados a impostos". Tal cláusula gera 

uma insegurança jurídica insuportável e viola o princípio do julgamento objetivo e da 

formulação da proposta. O licitante não tem como prever, no momento da abertura do certame, 

qual será a fonte orçamentária de cada fatura futura. Essa incerteza impede o cálculo preciso 

forçando o licitante a trabalhar com uma margem de risco desconhecida. 

Mesmo que o recurso seja 100% municipal, o entendimento do TCU serve 

como prova de que a natureza dessa retenção é abusiva e antieconômica, servindo como 

excelente analogia para o controle pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE-TO) 

A imposição de um desconto compulsório reduz a competitividade do certame. 

Empresas de fora do Município ou que simplesmente não tenham condições econômicas de 

absorver esse ônus artificial, tendem a se afastar do procedimento, criando barreira de 

participação e beneficiando concorrentes já habituados à realidade local.  

O resultado é uma licitação menos concorrida, menos eficiente e menos 

vantajosa para a Administração, exatamente o oposto do que exige o art. 37, XXI, da Constituição 

e o art. 5º da Lei 14.133/2021. Cláusulas que reduzem a competitividade, mesmo quando 

fundamentadas em leis municipais, são reiteradamente rechaçadas pelo TCU, que entende serem 

ilegais sempre que transferem encargos estranhos ao objeto licitado ou criam barreiras 

desnecessárias. 
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A irregularidade também fica evidente quando se observa que o desconto de 

1% não é um imposto municipal, não é uma contribuição de melhoria, não é uma taxa e tampouco 

é uma contribuição social. É um mecanismo híbrido e indefinido, sem natureza jurídica clara, que 

serve apenas para gerar receita ao Município às custas dos fornecedores.  

Isso contraria frontalmente o sistema tributário brasileiro e transforma a 

licitação em um meio de arrecadação indireta, prática que o Tribunal de Contas da União já 

considerou ilegal em diversos julgados, justamente por colocar o fornecedor “como financiador 

involuntário” de políticas públicas que deveriam ser custeadas por fontes legítimas previstas na 

Constituição. 

Diante de tudo isso, a conclusão é inevitável: as cláusulas 2.14 e 2.15 não podem 

subsistir. Elas são juridicamente insustentáveis, constitucionalmente inválidas, economicamente 

prejudiciais, administrativamente ilógicas e restritivas.  

A sua manutenção não apenas compromete a lisura e a legalidade do certame, 

como também coloca o próprio Município em risco de sofrer medidas corretivas por parte dos 

órgãos de controle, inclusive por possível direcionamento ou violação à isonomia. 

Por tais razões, impõe-se a supressão imediata das cláusulas, com a 

consequente retificação do edital para restituir sua conformidade às normas constitucionais, às 

normas gerais de licitação e aos princípios que regem a Administração Pública. A remoção desses 

dispositivos não apenas corrige um vício grave, mas também preserva a competitividade, o 

equilíbrio econômico-financeiro e a segurança jurídica indispensáveis a qualquer contratação 

pública legítima. 

III – DO PEDIDO 

 

Por todo o exposto, requer se digne o I. Pregoeiro a JULGAR PROCEDENTE 

A PRESENTE IMPUGNAÇÃO, a fim de proceder as seguintes alterações: 

 

i.  Alterar ou retificar as Cláusulas 2.14 e 2.15 do Edital, excluindo a 

previsão de retenção compulsória de 1% (um por cento) destinada ao 
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FIDEP, tendo em vista que a imposição de ônus financeiro estranho ao 

objeto licitado afronta a margem de lucro e o equilíbrio econômico-

financeiro da proposta (Art. 137 da Lei nº 14.133/2021); 

 

ii.  Subsidiariamente, caso não seja acatada a exclusão total, que o Edital 

seja retificado para adequar-se estritamente ao Art. 18, inciso VIII, da Lei 

Municipal nº 2.675/2022, fazendo constar expressamente que a referida 

retenção é facultativa e depende de autorização voluntária e expressa do 

fornecedor, não podendo ser tratada como condição obrigatória de 

contorno para a contratação ou pagamento;  

 

iii. Republicar os termos do edital, reabrindo-se os prazos legais, conforme 

determina a lei. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Barueri/SP, 13 de julho de 2026. 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Gabriela Casciano Correa da Costa Nóbrega – OAB/SP 445.391 

Guilherme Pertile Olhier – OAB/SP 425.619 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 

João Henrique Santos Santana – OAB/SP 293.827 



 

 

 
PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA 

 
OUTORGANTE: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 
estabelecida Alameda Rio Negro, n. 585 – Sala 23, Barueri – SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 
05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115; e suas filiais, neste ato 
representada pelo seu sócio proprietário, o Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG n. 20.907.947-2 e inscrito no 
CPF/MF sob o n. 186.425.208-17. 
 
OUTORGADOS: RENATO LOPES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG/SP/SSP n. 32.778.118-X e do CPF/MF n. 289.028.248-10, devidamente inscrito nos Quadros 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 406-595-B, ROBERTO 
DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 
49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, VINICIUS EDUARDO BALDAN 
NEGRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 34.200.888-2 e do 
CPF/MF n. 447.970.818-99, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Secção de São Paulo, n. 450.936, E JEAN CARLOS VIOLA, brasileiro, casado, portador 
da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 32.282.738-3 e do CPF/MF n. 349.424.548-75, 
devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 
364.741. Todos estabelecidos na Rua Açu, n. 47, Loteamento Alphaville Empresarial, 
Campinas/SP - CEP: 13.098-335. 
 
PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma de direito, a 
Outorgante confere aos Outorgados, amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus 
direitos e interesses, com as cláusulas “ad judicia et extra”, podendo agir em qualquer esfera, juízo, 
instância ou tribunal, para propor contra quem de direito as ações competentes e defende-las nas 
contrárias, seguindo umas e outras até decisão final, usando os recursos legais e acompanhando-
os, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para praticar todos os atos processuais, exceto o de 
receber citação, firmar compromissos e/ou acordos, agir em conjunto ou separadamente, e 
podendo ainda, substabelecer a outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 
bom, firme e valioso. 
 
O presente instrumento tem validade de 12 meses.   
 
Barueri/SP, 18 de fevereiro de 2026. 
 
 
____________________________________________________________ 
PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 
João Marcio Oliveira Ferreira – Sócio Proprietário 
RG n. 20.907.947-2 – CPF/MF n. 186.425.208-17 

JOAO MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817

Assinado de forma digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA FERREIRA:18642520817 
Dados: 2026.02.18 16:49:38 -03'00'
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SUBSTABELECIMENTO 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 

RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, devidamente inscrito nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional 

à Rua Açu, n. 47, Alphaville Empresarial, Campinas - SP - CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor dos advogados: GABRIELA CASCIANO CORREA DA 

COSTA NÓBREGA, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 

37.991.344-6 e do CPF/MF n. 450.098.188-84,  devidamente inscrita nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 445.391, GUILHERME PERTILE OLHIER, 

brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 42.248.493-3 e do CPF/MF 

n. 370.834.458-85, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – 

Secção de São Paulo, n. 425.619, JOÃO HENRIQUE SANTOS SANTANA, brasileiro, solteiro, 

portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 35.519.621-9 e do CPF/MF n. 348.715.158-85, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 

293.827 e NOELY FERNANDA RODRIGUES, brasileira, solteira, portadora da Cédula de 

Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-6 e do CPF/MF n. 387.531.478-63, devidamente inscrita nos 

Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 424.662, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

estabelecida na Alameda Rio Negro, n. 585, Alphaville Empresarial (Sala 23 – Edifício Jacari), 

Barueri - SP - CEP: 06.454-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição 

estadual sob o n. 623.051.405.115 e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme 

instrumento procuratório anexo. 

 

Barueri – SP, 18 de maio de 2026. 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

 

ROBERTO DOMINGUES ALVES - OAB/SP n. 453.639 

Assinado de forma digital por 
ROBERTO DOMINGUES ALVES 
Dados: 2026.05.18 12:39:22 
-03'00'
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